
Afinal, quem está com a razão?

Convocado, hoje, às 16 horas, o secretário de Estado da Fazenda, Paulo 
Eli, estará na Assembleia Legislativa para prestar esclarecimentos so-
bre decretos publicados durante o governo de transição e que anulam 

os benefícios tributários concedidos pelo Estado, alterando as alíquotas de 
ICMS pagas por setores e produtos. Se por um lado o setor produtivo se mo-
vimenta para derrubar os decretos, afirmando que trarão prejuízo para as 
empresas e provável fuga de investimentos para outros estados, por outro a 
Fazenda estadual garante que não pode vetar, sob pena de estar incorrendo 
em desobediência contra decisões do Tribunal de Contas (TCE-SC), do Mi-
nistério Público (MP-SC) e da própria Assembleia Legislativa, que determi-
nou a redução do volume de benefícios de 25% para 16% até 2022 e condi-
cionou a cessão do incentivo à aprovação do Poder. Os deputados estaduais, 
inclusive o líder do governo na Casa, Coronel Onir Mocellin, também querem 
a revogação dos decretos, que entram em vigor em abril. Caso contrário, 
ameaçam com veto, o que geraria um desgaste ao Executivo. O fato é que, 
independentemente do lado para o qual vai pender esse verdadeiro cabo de 
guerra de três pontas, o Executivo já está descumprindo a Lei 17.566 (de 07/
agosto/2018), que, além do limite percentual de 16%, determina que o Exe-
cutivo teria cinco meses, vencidos em janeiro, para analisar todos o benefí-
cios fiscais concedidos até então, não importando se constaram em lei ou se 
foram homologados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) 
ou não. Ao final desses cinco meses, feita a análise, a própria Fazenda do Es-
tado deveria indicar quais benefícios deveriam ser mantidos, com definição 
de percentuais, e quais deveriam ser suspensos. De acordo com confirmação 
feita pelo próprio secretário Paulo Eli, essa análise está em andamento e 
começa por cerca de 80 mil produtos da chamada linha de supermercados. 
Ao final da tarde de hoje talvez se tenha uma noção da decisão a ser tomada 
pelo Estado em torno do tema que, por exemplo, afeta diretamente, com 
elevação, o custo dos produtos da cesta básica ao consumidor final. Certo 
é que nem empresários nem deputados pretendem dar trégua ao governo 
Carlos Moisés enquanto tudo não for esclarecido e ajustado.

Surpresa O deputado Marcos Vieira, pre-
sidente do PSDB-SC, admitiu ter ficado 
surpreso com o pedido de desfiliação do ex-
-prefeito de Blumenau, Napoleão Bernar-
des, no domingo (17). Vieira acrescentou 
que Bernardes era seu nome preferencial 
para sucedê-lo na presidência do tucana-
to catarinense. Agora, com a saída, ganha 
força o nome de Beto Martins, ex-prefeito 
de Imbituba que vem tomando espaços im-
portantes no PDSB-SC. Mas o parlamen-
tar preferiu não se posicionar ainda. “Meu 
candidato é o que melhor se dispuser pelo 
PSDB. Porque ser presidente de partido é 
exercer um sacerdócio, em detrimento de 
questões pessoais e profissionais.”

Energia limpa O presidente da Asso-
ciação dos Produtores de Energia de San-
ta Catarina (Apesc), Gerson Berti, e mais 
de 40 associados da entidade, reúnem-se 
amanhã com a vice-governadora Daniela 
Reinehr, o secretário do Desenvolvimento 
Econômico Sustentável e Turismo, Lucas 
Esmeraldino, e o presidente do Institu-
to do Meio Ambiente (IMA), Cel. Valdez 
Rodrigues Venâncio. Vão tratar de várias 
questões, entre elas, a possibilidade de lei-
lão de compra de energia pela Celesc na 
área de sua atuação e o convênio Confaz 
016/2015, que trata da isenção de ICMS 
para geração distribuída com potência 
instalada de até 1 megawatt (MW).
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Mais um suspense
Outro suspense a que todos estão sendo sub-
metidos é a reforma administrativa propalada 
pelo governador Moisés e sua equipe de tran-
sição, aliás, incorporada ao governo. Em con-
tato com a Assembleia Legislativa na tarde 
de ontem, a Coluna Pelo Estado recebeu a 
confirmação da parte do presidente da Casa, 
deputado Julio Garcia (PSD), de que não 
houve ainda qualquer movimento sobre o as-
sunto. Resumidamente, disse que nada sobre 
o tema ingressou no Legislativo até agora, 
assim como não houve qualquer aceno sobre 

datas. Portanto, continua o suspense. O que de fato essa reforma vai trazer? 
O governo Carlos Moisés/Daniela Reinehr, com uma base tão frágil na As-
sembleia, terá condições de mexer nos verdadeiros vespeiros corporativos? 
Ou nos tais penduricalhos do serviço público estadual, que impõem cresci-
mento vegetativo da folha de pagamento de 3% a 7% ao ano mesmo sem que 
sejam dados reajustes salariais? Ou nos pontos facultativos que em alguns 
casos, somados com férias coletivas, representam folga de 45 dias seguidos 
a servidores? Se nada disso estiver previsto, não será reforma, mas apenas 
um remendo. Enquanto nada se esclarece, o governo falha em algo que trata 
como essencial desde o começo: a transparência. Outra análise possível para a 
demora em relação à reforma administrativa e à análise dos benefícios fiscais 
(matéria acima) é que fica a impressão de que está tudo bem com as finanças 
do Estado, quando já se sabe que situação é grave.
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